
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.549 - SC (2015/0137734-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JONATAS ALBERTO LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : CAROLINE COSTA BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RESISTÊNCIA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E RESPECTIVA 
ASSOCIAÇÃO. NEGATIVA DE AUTORIA. VIA INADEQUADA. 
IRREGULARIDADES NA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE SUPERADA. 
PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTO 
CONCRETO A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se mostra possível, na via estreita do recurso ordinário em habeas 
corpus, avaliar a negativa de autoria do delito, procedimento que demanda o 
exame aprofundado das provas carreadas aos autos, o que será feito pelo 
magistrado de primeiro grau por ocasião da sentença.
2. Não há mais que se falar em irregularidade da prisão em flagrante, 
porquanto encontra-se superada com a superveniência do decreto de prisão 
preventiva, que é o novo título judicial ensejador da custódia cautelar.
3. No tocante à carência na fundamentação da prisão preventiva, não é ilegal o 
encarceramento provisório que se funda em dados concretos a indicar a 
necessidade da medida extrema para garantia da ordem pública, especialmente 
em elemento extraído da conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, a 
reiteração delitiva.
4. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. 
5. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.549 - SC (2015/0137734-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : JONATAS ALBERTO LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : CAROLINE COSTA BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, sem pedido liminar,  

interposto por JONATAS ALBERTO LUCIO contra acórdão da 4ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que denegou a ordem no HC n.º 

2015.022151-4, consoante a seguinte ementa (fl. 117):

HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA APREENDIDA (34,5 KG DE MACONHA). 
GRAVIDADE EM CONCRETO DO DELITO. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA.

Sustenta a defesa existir ilegalidade na prisão em flagrante do ora recorrente, 

argumentando ainda que o decreto de prisão preventiva encontra-se carente de 

fundamentação idônea.

Requer a revogação do decreto de prisão preventiva, concedendo ao 

recorrente o direito de responder ao processo em liberdade. Subsidiariamente, busca aplicação 

de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 239-242, opinando pelo 

não provimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De saída, não se mostra possível, na via estreita do recurso ordinário em 

habeas corpus, avaliar a negativa de autoria do delito, procedimento que demanda o exame 

aprofundado das provas carreadas aos autos, o que será feito pelo magistrado de primeiro 

grau por ocasião da sentença. 

Passo seguinte, quanto à alegação de irregularidades na prisão em flagrante do 

acusado, verifica-se que qualquer discussão acerca do tema está superada, tendo em vista que 

o recorrente encontra-se atualmente preso em virtude de decreto de prisão preventiva, que é o 

novo título judicial ensejador de sua custódia cautelar. A esse respeito, tem-se orientado a 

jurisprudência desta Corte: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA CONVERSÃO DO 
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FLAGRANTE. AVENTADA NULIDADE DA SEGREGAÇÃO. TESE 
SUPERADA. SUPERVENIÊNCIA DE DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA 
ANTECIPADA. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DOS 
ESTUPEFACIENTES APREENDIDOS. NATUREZA ALTAMENTE 
LESIVA DE UMA DAS SUBSTÂNCIAS.  GRAVIDADE. NECESSIDADE 
DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. A tese da ilegalidade da prisão em flagrante do recorrente 

encontra-se superada, tendo em vista a superveniência de novo título 

a embasar a sua custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão 

preventiva.
2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 

demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se mostra 
necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.

3. A natureza altamente lesiva de uma das substâncias, a considerável 
quantidade e a variedade dos estupefacientes apreendidos em poder dos 
agentes, bem como as circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante - 
em local conhecido como ponto de venda de drogas e na posse de objeto 
de origem ilícita - bem demonstram a periculosidade social do acusado e a 
gravidade concreta dos delitos que lhe são imputados, autorizando a 
conclusão pela necessidade da segregação para a garantia da ordem e saúde 
pública.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a necessidade da custódia.

5. Recurso improvido.
(RHC 37891/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL. PROCESSAMENTO. 
INDEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
OU EXCEPCIONALIDADE.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso 
ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da Lei 
n. 8.038/1990.

2. Esse é o atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas 
corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais, o que não é o caso dos 
autos.

3. Pela leitura da decisão de primeiro grau, que indeferiu o pedido de 
revogação da prisão preventiva e do acórdão que a manteve, verifica-se que 
a necessidade da custódia está demonstrada em fatos concretos, que 
evidenciam a periculosidade do paciente e a necessidade da manutenção da 
prisão para garantia da ordem pública.

4. Em razão da superveniência do decreto de prisão preventiva, 

fica superada qualquer discussão acerca da legalidade da prisão em 
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flagrante.

5. Na cognição estreita do habeas corpus, é inviável a análise da 
alegação de que não haveria indícios suficientes da autoria, mas apenas 
ilações, conjecturas e ausência de causalidade.

6. A alegação de nulidade do reconhecimento extrajudicial, porque teria 
desrespeitado o disposto no art. 226 do Código de Processo Penal, não foi 
objeto de exame pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual seria descabido 
fazê-lo no presente writ, sob pena se incorrer em indevida supressão de 
instância.

7. Não prosperam as considerações do agravante acerca da existência 
de cerceamento de defesa caso o habeas corpus, na origem, tivesse sido 
impetrado pelo próprio paciente, uma vez que essa não é a hipótese dos 
autos.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 260003/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 14/12/2012)

No tocante à carência na fundamentação da prisão preventiva, não é ilegal o 

encarceramento provisório que se funda em dados concretos a indicar a necessidade da 

medida extrema para garantia da ordem pública. 

In casu, o flagrante do recorrente foi convertido em prisão preventiva, em 

29.03.2015, dada a suposta prática dos delitos previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n.º 

11.343/2006 e art. 329, §1°, do Código Penal, sob os seguintes fundamentos (fl. 84):

Trata-se de auto de prisão em flagrante de JONATAS ALBERTO 
LÚCIO, preso por infração, em tese, aos arts. 121 e 14, do CP c/c arts. 33 
e 35 da Lei 11.343/06.

A prisão em flagrante, pelo que se depreende das peças que 
acompanham a sua comunicação, aparentemente está revestida das suas 
formalidades legais.

Conforme se infere da leitura dos autos, o indiciado, que possui 

antecedentes, em tese, estaria praticando o crime tráfico de 

entorpecentes, infração tida como hedionda.
Os motivos, elencados no Código de Processo Penal pairam 

induvidosos, restando necessário o decreto prisional do conduzido como 
forma de preservar a GARANTIA DÁ ORDEM .PUBLICA, já que, se solto 
nesta fase, inexoravelmente demonstrará a liberalidade das instituições 
judiciais as quais devem trilhar o caminho mais apropriado a evitar a prática 
de crimes como o presente, inclusive de grande repercussão na sociedade, 
pelos grandes males que acarreta.

A CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL e a GARANTIA 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL também induzem a prisão do réu, já que 
sua conduta denota a clara insurreição às normas e determinações da justiça 
e, solto, facilmente poderá obstaculizar a tomada da prova e ou evadir-se a 
futuras cominações.

Resta pacífica a conveniência da prisão em situações deste naipe, sendo 
útil, neste sentido, reproduzir:

(...)
Assim, HOMOLOGO o presente flagrante, eis que formalmente 
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perfeito. Não Visualizo, ao menos por ora, a substituição da prisão do 
agente por outra medida cautelar e estando presentes os requisitos dos arts. 
312 e 313, I, ambos do Código de Processo Penal, CONVERTO a prisão 
em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA de JONATAS ALBERTO LUCIO 
(Lei 12403/11 que alterou o art. 310, II, CPP).

Manejado prévio writ na origem, foi a ordem denegada, em acórdão assim 

sumariado (fl. 117):

HABEAS CORPUS. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO 
DE DROGAS. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA APREENDIDA (34,5 KG DE MACONHA). 
GRAVIDADE EM CONCRETO DO DELITO. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da reiteração delitiva do acusado, eis que já fora condenado pela 

prática de roubo circunstanciado, atestado pela folha de antecedentes criminais à fl. 86.

Ademais, o juízo a quo ao indeferir o pleito de revogação da prisão preventiva 

formulado pelo corréu, consignou a gravidade concreta dos "crimes supostamente praticados 

pelos réus, qual seja, tráfico de drogas e associação ao tráfico, do qual se extrai especial 

reprovabilidade, tendo em vista a grande quantidade de entorpecentes apreendidos (34,585 

kg)" (fl. 106).

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos. Nesse âmbito, vê-se que a 

medida extrema, conforme demonstrada, lastreou-se na reiteração delitiva do acusado e na 

gravidade concreta do delito, não havendo que se imputar portanto qualquer ilegalidade à 

custódia. Confira-se, a propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante 
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de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.

3. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 

necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do 

paciente, ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a 

expressiva quantidade de droga - cerca de 653,52g de maconha e uma 

balança de precisão, além de o acusado ter confessado que atuava no 

tráfico como forma de complementar sua renda -, circunstância que 

justifica a preservação da prisão preventiva para a garantia da ordem 

pública.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 326.549/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 12/08/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. WRIT 
DENEGADO.

1. A alegada nulidade causada pela inépcia da denúncia não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, o que impede sua admissão no âmbito 
deste Superior Tribunal, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no sentido de que 
a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença 

dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

indicando motivação suficiente para justificar a necessidade da prisão, 

uma vez que ressaltou a reiteração delitiva do paciente.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 306.474/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015)

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. APELO EM LIBERDADE. INVIABILIDADE. NECESSIDADE 
DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. PERICULOSIDADE DO RÉU. 
REITERAÇÃO DELITIVA. POSSIBILIDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.

1. Necessidade de manutenção da medida constritiva de liberdade 
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para garantia da ordem pública diante da periculosidade do 

recorrente evidenciada pela real possibilidade de reiteração delitiva, 

por se tratar de réu contumaz na prática de delitos, possuindo outras 

condenações por crimes contra o patrimônio.
2. Eventuais condições pessoais favoráveis do acusado não têm o 

condão de, por si sós, inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a prisão cautelar.

3."Não há lógica em permitir que o réu, preso preventivamente durante 
toda a instrução criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da 
causa, se mantidos os motivos da segregação cautelar" (STF, HC 
89.824/MS, Rel. Min. AYRES BRITTO, Primeira Turma, DJe de 
28/08/2008.) 4. Recurso desprovido.

(RHC 52.025/MT, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 26/03/2015)

Não vislumbro, neste momento, razão para que a situação prisional do 

recorrente seja alterada, dada as peculiaridades do caso, indicativas da necessidade do 

encarceramento.

Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares  alternativas à 

prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública. No mesmo sentido, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS 
ARTS. 288; 158, § 1.º, NA FORMA DO ART. 71, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO PENAL, E NO ART. 4.º, ALÍNEA A, DA LEI N.º 1.521/51, 
NA FORMA DO ART. 71, TODOS NA FORMA DO ART. 69 DO 
CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir 
o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 
108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos 
autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. A admissibilidade da impetração originária também neste Superior 
Tribunal de Justiça foi reformulada, adequando-se à nova orientação da 
Suprema Corte, de modo a não admitir o conhecimento do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário, com a ressalva das hipóteses de flagrante 
ilegalidade, nas quais deverá ser concedida a ordem de ofício.
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3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 

fundamentada, em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos, 
consistente em severas ameaças às vítimas.

4. Impossível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando o contexto dos autos demonstra serem insuficientes para acautelar 
a ordem pública.

5. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a eventual concessão 
da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC  276.715/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 22/10/2013, DJe 05/11/2013)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0137734-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    60.549 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00028651120158240069  00295888720158240000  20150221514  20150221514000100  
28651120158240069  295888720158240000

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATAS ALBERTO LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : CAROLINE COSTA BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : EMERSON CARDOSO
CORRÉU : RONALDO. TAVARES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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